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https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 
do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

7  https://bit.ly/2P415JM.

ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos e 
julgamos as informações discutidas no texto.  

Leitura interpretativa: leitura mais completa, um aprofunda-
mento nas ideias discutidas no texto. Relacionamos as informações 
presentes no texto com diferentes contextos e com problemáticas 
em geral. Nessa fase há um posicionamento do leitor quanto ao 
que foi lido e criam-se opiniões que concordam ou se contrapõem 

Os sentidos no texto
Interpretar é lidar com diferentes sentidos construídos dentro 

do texto. Alguns desses sentidos são mais literais enquanto outros 
são mais figurados, e exigem um esforço maior de compreensão 
por parte do leitor. Outros são mais imediatos e outros estão mais 
escondidos e precisam se localizados.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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Sentidos denotativo ou próprio 
O sentido próprio é aquele sentido usual da palavra, o sentido 

em estado de dicionário. O sentido geral que ela tem na maioria dos 
contextos em que ocorre. No exemplo “A flor é bela”, a palavra flor 
está em seu sentido denotativo, uma vez que esse é o sentido lite-
ral dessa palavra (planta). O sentido próprio, na acepção tradicional 
não é próprio ao contexto, mas ao termo. 

Sentido conotativo ou figurado
O sentido conotativo é aquele sentido figurado, o qual é muito 

presente em metáforas e a interpretação é geralmente subjetiva e 
relacionada ao contexto. É o sentido da palavra desviado do usual, 
isto é, aquele que se distancia do sentido próprio e costumeiro.  As-
sim, em “Maria é uma flor” diz-se que “flor” tem um sentido figura-
do, pois significa delicadeza e beleza. 

Sentidos explícitos e implícitos9

Os sentidos podem estar expressos linguisticamente no texto 
ou podem ser compreendidos por uma inferência (uma dedução) a 
partir da relação com os contextos extra e intralinguísticos. Frente 
a isso, afirmamos que há dois tipos de informações: as explícitas e 
as implícitas.

As informações explícitas são aquelas que estão verbalizadas 
dentro de um texto, enquanto as implícitas são aquelas informa-
ções contidas nas “entrelinhas”, as quais precisam ser interpretadas 
a partir de relações com outras informações e conhecimentos pré-
vios do leitor.

Observemos o exemplo abaixo
Maria é mãe de Joana e Luzia.

Na frase anterior, podemos encontrar duas informações: uma 
explícita e uma implícita. A explícita refere-se ao fato de Maria ter 
duas filhas, Joana e Luzia. Essa informação já acessamos instanta-
neamente, em um primeiro nível de leitura. Já a informação implí-
cita, que é o fato de Joana ser irmã de Luzia, só é compreendida a 
medida que o leitor entende previamente que duas pessoas que 
possuem a mesma mãe são irmãs.

Observemos mais um exemplo:
“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses cra-

ques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda tem 
um longo caminho a trilhar (...).”

(Veja São Paulo,1990)

Esse texto diz explicitamente que:
- Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques;
- Neto não tem o mesmo nível desses craques;
- Neto tem muito tempo de carreira pela frente.

O texto deixa implícito que:
- Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra-

ques citados;
- Esses craques são referência de alto nível em sua especialida-

de esportiva;
- Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz res-

peito ao tempo disponível para evoluir.

Há dois tipos de informações implícitas: os pressupostos e os 
subentendidos

9 http://educacao.globo.com/portugues/assunto/estudo-do-texto/
implicitos-e-pressupostos.html

A) Pressupostos: são sentidos implícitos que decorrem logica-
mente a partir de ideias e palavras presentes no texto. Apesar do 
pressuposto não estar explícito, sua interpretação ocorre a partir 
da relação com marcas linguísticas e informações explícitas. Obser-
vemos um exemplo:

Maria está bem melhor hoje

Na leitura da frase acima, é possível compreender a seguinte 
informação pressuposta: Maria não estava bem nos dias passados. 
Consideramos essa informação um pressuposto pois ela pode ser 
deduzida a partir da presença da palavra “hoje”.

Marcadores de Pressupostos
- Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substan-

tivo
Ex.: Julinha foi minha primeira filha.
“Primeira” pressupõe que tenho outras filhas e que as outras 

nasceram depois de Julinha.

Ex.: Destruíram a outra igreja do povoado.
“Outra” pressupõe a existência de pelo menos uma igreja além 

da usada como referência.

- Certos verbos
Ex.: Renato continua doente.
O verbo “continua” indica que Renato já estava doente no mo-

mento anterior ao presente. 

Ex.: Nossos dicionários já aportuguesaram a palavra copydesk.
O verbo “aportuguesar” estabelece o pressuposto de que copi-

desque não existia em português.

- Certos advérbios
Ex.: A produção automobilística brasileira está totalmente nas 

mãos das multinacionais.
O advérbio “totalmente” pressupõe que não há no Brasil indús-

tria automobilística nacional.

Ex.:  Você conferiu o resultado da loteria? 
 Hoje não.
A negação precedida de um advérbio de tempo de âmbito limi-

tado estabelece o pressuposto de que apenas nesse intervalo (hoje) 
é que o interrogado não praticou o ato de conferir o resultado da 
loteria.

- Orações adjetivas
Ex.: Os brasileiros, que não se importam com a coletividade, 

só se preocupam com seu bemestar e, por isso, jogam lixo na rua, 
fecham os cruzamentos, etc.

O pressuposto é que “todos” os brasileiros não se importam 
com a coletividade.

Ex.: Os brasileiros que não se importam com a coletividade só 
se preocupam com seu bemestar e, por isso, jogam lixo na rua, fe-
cham os cruzamentos, etc.

Nesse caso, o pressuposto é outro: “alguns” brasileiros não se 
importam com a coletividade.

No primeiro caso, a oração é explicativa; no segundo, é restriti-
va. As explicativas pressupõem que o que elas expressam se refere à 
totalidade dos elementos de um conjunto; as restritivas, que o que 
elas dizem concerne apenas a parte dos elementos de um conjun-
to. O produtor do texto escreverá uma restritiva ou uma explicativa 
segundo o pressuposto que quiser comunicar.



RACIOCÍNIO LÓGICO

98

Novamente observamos uma célula vazia no cruzamento de Carlos com Engenharia. Marcamos um “S” nesta célula. E preenchemos 
sua tabela gabarito.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos N S N

Luís S N N

Paulo N N S N

Lúcia N

Patrícia N

Maria S N N

HOMENS PROFISSÕES ESPOSAS

Carlos Engenheiro

Luís Médico

Paulo Advogado

4º passo – após as anotações feitas na tabela principal e na tabela gabarito, vamos procurar informações que levem a novas conclu-
sões, que serão marcadas nessas tabelas.

Observe que Maria é esposa do médico, que se descobriu ser Luís, fato que poderia ser registrado na tabela-gabarito. Mas não vamos 
fazer agora, pois essa conclusão só foi facilmente encontrada porque o problema que está sendo analisado é muito simples. Vamos con-
tinuar o raciocínio e fazer as marcações mais tarde. Além disso, sabemos que Patrícia não é casada com Paulo. Como Paulo é o advogado, 
podemos concluir que Patrícia não é casada com o advogado.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos N S N

Luís S N N

Paulo N N S N

Lúcia N

Patrícia N N

Maria S N N

Verificamos, na tabela acima, que Patrícia tem de ser casada com o engenheiro, e Lúcia tem de ser casada com o advogado.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos N S N

Luís S N N

Paulo N N S N

Lúcia N N S

Patrícia N S N

Maria S N N

Concluímos, então, que Lúcia é casada com o advogado (que é Paulo), Patrícia é casada com o engenheiro (que e Carlos) e Maria é 
casada com o médico (que é Luís).

Preenchendo a tabela-gabarito, vemos que o problema está resolvido:

HOMENS PROFISSÕES ESPOSAS

Carlos Engenheiro Patrícia

Luís Médico Maria

Paulo Advogado Lúcia



RACIOCÍNIO LÓGICO

99

Exemplo: 
(TRT-9ª REGIÃO/PR – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINIS-

TRATIVA – FCC) Luiz, Arnaldo, Mariana e Paulo viajaram em janeiro, 
todos para diferentes cidades, que foram Fortaleza, Goiânia, Curi-
tiba e Salvador. Com relação às cidades para onde eles viajaram, 
sabe-se que:

− Luiz e Arnaldo não viajaram para Salvador;
− Mariana viajou para Curitiba;
− Paulo não viajou para Goiânia;
− Luiz não viajou para Fortaleza.

É correto concluir que, em janeiro,
(A) Paulo viajou para Fortaleza.
(B) Luiz viajou para Goiânia.
(C) Arnaldo viajou para Goiânia.
(D) Mariana viajou para Salvador.
(E) Luiz viajou para Curitiba.

Resolução:
Vamos preencher a tabela:
− Luiz e Arnaldo não viajaram para Salvador;

Fortaleza Goiânia Curitiba Salvador

Luiz N

Arnaldo N

Mariana

Paulo

− Mariana viajou para Curitiba;

Fortaleza Goiânia Curitiba Salvador

Luiz N N

Arnaldo N N

Mariana N N S N

Paulo N

− Paulo não viajou para Goiânia;

Fortaleza Goiânia Curitiba Salvador

Luiz N N

Arnaldo N N

Mariana N N S N

Paulo N N

− Luiz não viajou para Fortaleza.

Fortaleza Goiânia Curitiba Salvador

Luiz N N N

Arnaldo N N

Mariana N N S N

Paulo N N

Agora, completando o restante:
Paulo viajou para Salvador, pois a nenhum dos três viajou. En-

tão, Arnaldo viajou para Fortaleza e Luiz para Goiânia

Fortaleza Goiânia Curitiba Salvador

Luiz N S N N

Arnaldo S N N N

Mariana N N S N

Paulo N N N S

Resposta: B

Quantificador 
É um termo utilizado para quantificar uma expressão. Os quan-

tificadores são utilizados para transformar uma sentença aberta ou 
proposição aberta em uma proposição lógica.

QUANTIFICADOR + SENTENÇA ABERTA = SENTENÇA FECHADA

Tipos de quantificadores

• Quantificador universal (∀)
O símbolo ∀ pode ser lido das seguintes formas: 

Exemplo: 
Todo homem é mortal.
A conclusão dessa afirmação é: se você é homem, então será 

mortal.
Na representação do diagrama lógico, seria:

ATENÇÃO: Todo homem é mortal, mas nem todo mortal é ho-
mem.

A frase “todo homem é mortal” possui as seguintes conclusões:
1ª) Algum mortal é homem ou algum homem é mortal.
2ª) Se José é homem, então José é mortal.
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– Desenvolvimento regional.
Tancredo Neves promoveu uma pequena reforma administrati-

va destinada a acomodar os interesses das diversas facções políticas 
que o apoiavam, ampliação do número de ministérios e criação de 
novas diretorias em quase todas as empresas estatais. A verdadeira 
reforma do Estado, prometia, viria depois da posse. Para realizar 
essa imensa tarefa, ele indicou um ministro extraordinário da admi-
nistração para dirigir o velho e desgastado DASP.

Governo Civil
Depois de mais vinte anos de ditadura militar, o governo civil 

herdou um aparato administrativo marcado pela excessiva centrali-
zação, e apesar de representar a primeira tentativa de reforma ge-
rencial da administração pública pela intenção de mexer na rigidez 
burocrática, o Decreto-Lei n. 200/67 deixou sequelas negativas.

1º O ingresso de funcionários sem concurso público permitiu 
a reprodução de velhas práticas patrimonialistas e fisiológicas.

2º A negligência com a administração direta (burocrática e rí-
gida) não sofreu mudanças significativas na vigência do decreto, en-
fraqueceu o núcleo estratégico do Estado, fato agravado pelo senso 
oportunista do regime militar que deixa de investir na formação de 
quadros especializados para os altos escalões do serviço público.

A ineficiência da administração pública burocrática tornou-se 
uma ameaça para a legitimidade do Estado Social, pois a sociedade 
continuava a demandar por serviços públicos e o discurso neoli-
beral de que o consumo público poderia ser substituído com van-
tagem pelo privado não foi aceita pela sociedade. Dessa forma, a 
tarefa da Nova República era mostrar que o estado estava usando 
bem os recursos dos impostos, que os contribuintes não estavam 
“jogando dinheiro bom em cima de dinheiro ruim” - uma frase típica 
dos oponentes do Estado Social.

A Reforma Gerencial era a resposta para a reversão desse qua-
dro, que necessitava tornar o aparelho administrativo mais redu-
zido, eficiente e receptivo às demandas da sociedade8. O governo 
Sarney instituiu uma numerosa comissão, cujos objetivos eram ex-
tremamente ambiciosos, já que, num primeiro momento, pretendia 
redefinir o papel do Estado (nas três esferas de governo):9

– Estabelecer as bases do funcionamento da administração pú-
blica; 

– Fixar o destino da função pública; 
– Reformular as estruturas do Poder Executivo federal e de seus 

órgãos e entidades; 
– Racionalizar os procedimentos administrativos em vigor; 
– Além de traçar metas para áreas consideradas prioritárias, 

como a organização federal, recursos humanos e a informatização 
do setor público.

Nessa época, ainda operavam os programas de privatização e 
desburocratização herdados do governo Figueiredo. O documento 
elaborado pela comissão geral da reforma define as propostas para 
a reorganização da administração pública10:

8 BRESSER PEREIRA, L. C. Democracia, Estado Social, e Reforma Gerencial. Inter-
venção no VI Fórum da Reforma do Estado. Rio de Janeiro, 2007.
9 COSTA, F. L. Brasil: 200 anos de Estado; 200 anos de administração pública; 
200 anos de reformas. Revista do Serviço Público. RJ, 2008.
10 MARCELINO, G. F. Em Busca da Flexibilidade do Estado: o Desafio das Refor-
mas Planejadas no Brasil. Revista de Administração Pública, 2003.

– Restauração da cidadania para prover os cidadãos de meios 
para a realização de seus direitos, obedecendo aos critérios de uni-
versalidade e acesso irrestrito;

– Democratização da ação administrativa em todos os níveis do 
governo, por meio de dinamização, redução do formalismo e trans-
parência dos mecanismos de controle, controle do Poder Executivo 
pelo Poder Legislativo e pela sociedade, e articulação e proposição 
de novas modalidades organizacionais de decisão, execução e con-
trole administrativo-institucional;

– Descentralização e desconcentração da ação administrativa 
com o objetivo de situar a decisão pública próxima do local de ação, 
além de reverter o processo de crescimento desordenado da admi-
nistração federal;

– Revitalização do serviço público e valorização dos serviços;
– Melhoria dos padrões de desempenho afim de promover a 

alocação mais eficiente de recursos.

Essa comissão, criada em agosto de 1985, suspende seus tra-
balhos em fevereiro de 1986, quando todas as atenções e esforços 
estavam voltados para o plano de estabilização da economia — o 
Plano Cruzado.

O Governo Collor
A reforma administrativa no governo Collor caminhou de forma 

errática e irresponsável no sentido da desestatização e da racionali-
zação. As medidas de racionalização foram conduzidas de maneira 
perversa e equivocada.

Cortes de pessoal desnecessários, fusões equivocadas de mi-
nistérios, que criavam superestruturas (como os ministérios da 
Economia e da Infraestrutura) sujeitas a pressões de interesses po-
derosos, e dificultavam a supervisão que intentavam favorecer. A 
reforma administrativa desmantelou a máquina pública, paralisan-
do todos os programas sociais, depois do início da crise de seu go-
verno, Collor voltou ao velho sistema de concessões políticas para 
atrair apoios, desmembrando e criando ministérios.

O Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC)
Em 1995, deu-se a apresentação do Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado:
1º Em nível estratégico: é o Estado que formula e avalia as di-

retrizes e políticas públicas, garantindo que sua implementação se 
dê em benefício de todos os cidadãos;

2º Em nível executivo: implementa-se as políticas formuladas, 
com observância das diretrizes definidas.

O Plano Diretor da Reforma do Estado inovava ao propor a 
substituição do modelo burocrático weberiano pelo modelo de ad-
ministração gerencial. Dessa forma, a administração gerencial pas-
sou a ser o principal instrumento do governo na busca da flexibilida-
de do Estado, conhecido também como Reforma Bresser.

O Plano Diretor partia da premissa que a crise latino-americana 
era uma crise do Estado, e por isso, indicou os seguintes pilares do 
projeto de reforma do Estado:

– Ajustamento fiscal duradouro;
– Reformas econômicas orientadas para o mercado que, acom-

panhadas de uma política industrial e tecnológica, garantissem a 
concorrência interna e criassem condições para o enfrentamento 
da competição internacional;

– Reforma da previdência social;
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– Inovação dos instrumentos de política social, proporcionando 
maior abrangência e promovendo melhor qualidade para os servi-
ços sociais;

– Reforma do aparelho de Estado, com vistas a aumentar sua 
“governança”, ou seja, sua capacidade de implementar de forma 
eficiente políticas públicas.

O Brasil já se havia dado conta da necessidade da distinção de 
funções em diferentes esferas de gestão desde o Decreto-lei nº 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, e foi realizado um esforço de reforma 
administrativa orientado, entre outras diretrizes, pela atribuição 
das atividades de execução a entidades descentralizadas, na forma 
de autarquias, fundações e empresas estatais.

Para que o Estado abandonasse a ineficiência e a rigidez gera-
da pela administração burocrática para uma administração pública 
gerencial, flexível e eficiente, voltada para o atendimento da cida-
dania, o Plano Diretor da Reforma do Estado deveria11:

– Redefinir os objetivos da administração pública, voltando-a 
para o cidadão-cliente;

– Aperfeiçoar os instrumentos de coordenação, formulação, 
implementação e avaliação de política públicas;

– Flexibilizar as normas e a simplificar de procedimentos;
– Redesenhar as estruturas mais descentralizadas; 
– Aprofundar as ideias de profissionalização e de permanente 

capacitação dos servidores públicos (ideias que vêm da administra-
ção pública burocrática, mas que não foram nela plenamente de-
senvolvidas).

Governos Lula e Dilma12

O governo Lula continuou uma série de iniciativas advindas da 
experiência anterior da modernização do Estado brasileiro particu-
larmente no reforço de algumas carreiras, no campo do governo 
eletrônico e na nova moldagem que deu à Controladoria Geral da 
União, hoje um importante instrumento no combate à ineficiência 
e à corrupção. Além disso, aproveitou sua inspiração na democracia 
participativa para discutir mais e melhor o PPA com a sociedade, 
em várias partes do Brasil, realizando um avanço no campo do pla-
nejamento13.

A pior característica do modelo administrativo do governo Lula, 
foi o amplo loteamento dos cargos públicos, para vários partidos e 
em diversos pontos do Executivo Federal, inclusive com uma forte 
politização da administração indireta e dos fundos de pensão. Ao 
mesmo tempo que abre as portas da administração pública à politi-
zação, o governo Lula deixa como legado positivo o aperfeiçoamen-
to de alguns importantes mecanismos de controle da corrupção.

As ações da Polícia Federal e, principalmente, o trabalho da 
Controladoria Geral da União são inegáveis avanços da gestão pe-
tista que devem ser definitivamente incorporados pelo Estado bra-
sileiro.

Propõe-se quatro eixos estratégicos para a modernização do 
Estado brasileiro14:

11 COSTA, F. L. Brasil: 200 anos de Estado; 200 anos de administração pública; 
200 anos de reformas. Revista do Serviço Público. RJ; 2008.
12 http://www.anpad.org.br/diversos/trabalhos/EnAPG/enapg_2012/2012_
EnAPG403.pdf. 
13 ABRUCIO, F. L.; Trajetória recente da gestão pública brasileira: um balanço 
crítico e a renovação da agenda de reformas. 2007.
14 http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,os-modelos-organizacionais-e-
-a-reforma-administrativa,48702.html.

1. Profissionalização do alto escalão governamental, redução 
dos cargos em comissão, fortalecimento das carreiras estratégicas 
de Estado, capacitação dos servidores públicos; 

2. Eficiência através da mudança na lógica do orçamento, apri-
moramento do governo eletrônico, redução de gastos governamen-
tais; 

3. Efetividade através de uma visão de gestão de resultados 
de longo prazo, entrosamento entre os níveis de governo, fortale-
cimento da regulação dos serviços públicos, aumento da transpa-
rência; e

4. A responsabilização do poder público. 

O novo pacto desenvolvimentista que parece estar se forman-
do é composto pelo empresariado nacional, tecnoburocratas públi-
cos e trabalhadores15. 

Apesar dos avanços na consolidação de carreiras estratégicas 
de Estado, prevaleceu, no entanto, a lógica da agenda burocrática 
de gestão: as novas contratações se deram no regime estatutário, as 
iniciativas de remuneração variável adotadas no período FHC pro-
gressivamente foram abolidas, embora iniciativas de mensuração e 
avaliação do desempenho individual de servidores sigam existindo.

Uma outra característica deste período é a eleição de progra-
mas prioritários, que passam a receber tratamento diferenciado e 
monitoramento intensivo, parecem ser as marcas da gestão nos 
governos Lula e Dilma. Iniciativas, como a criação de Conselhos 
setoriais de políticas e a aprovação da Lei de Acesso à Informação 
parecem apontar para o avanço de uma agenda de promoção da 
governança pública.

No entanto, ainda não é possível ter clareza sobre as propostas 
para a gestão de um eventual novo pacto político desenvolvimentista.

O segundo Governo Dilma marca-se principalmente pela crise 
econômica e política, inclusive a partir do questionamento do re-
sultado das eleições pelo candidato derrotado e pelo PSDB junto ao 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). O ciclo de protestos iniciado em 
2013 ganha fôlego em 2015-2016, com destaque para o ativismo de 
uma classe média conservadora que tradicionalmente não se mo-
bilizava e mantinha-se em cena em um contexto de polarização e 
intolerância.

Nessa linha, na esteira da crise socioeconômica e política que 
conflui com o processo de impeachment, se aponta para limites do 
presidencialismo de coalizão, para o esgotamento das formas da 
participação institucionalizada que não lograram alterar significati-
vamente a relação com a sociedade, para a perda de status de ca-
madas médias da população a partir da redução das desigualdades, 
para a profusão de casos de corrupção e paradoxos em seu comba-
te, e para o papel novo e crescente do Poder Judiciário na política.

Mais além, um de seus argumentos refere-se à fragilidade das 
estruturas de defesa de direitos, que não se vinculam às garantias 
institucionais, mas se associam a arranjos entre as elites, implican-
do processos de desinstitucionalização no terreno das conquistas 
sociais e democráticas. É nesse cenário que se processa uma pro-
funda inflexão na agenda pública, que passa a ser direcionada para 
a redução do papel do Estado e da compressão do gasto público.

Adotada pelo Governo Temer, essa nova agenda, de nítida con-
figuração neoliberal, será aprofundada por seu sucessor, o Governo 
Bolsonaro.

15 BRESSER-PEREIRA, L. C. Os três ciclos da Sociedade e do Estado. Fundação 
Getúlio Vargas, Abril, 2012.
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Art. 65. Enquanto não cessada a jurisdição da Infância e Juven-
tude, a autoridade judiciária, nas hipóteses tratadas no art. 64, po-
derá remeter cópia dos autos ao Ministério Público para eventual 
propositura de interdição e outras providências pertinentes.

Art. 66. (VETADO).

CAPÍTULO VI
DAS VISITAS A ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA 

DE INTERNAÇÃO

Art. 67. A visita do cônjuge, companheiro, pais ou responsáveis, 
parentes e amigos a adolescente a quem foi aplicada medida socio-
educativa de internação observará dias e horários próprios defini-
dos pela direção do programa de atendimento.

Art. 68. É assegurado ao adolescente casado ou que viva, com-
provadamente, em união estável o direito à visita íntima.

Parágrafo único. O visitante será identificado e registrado pela 
direção do programa de atendimento, que emitirá documento de 
identificação, pessoal e intransferível, específico para a realização 
da visita íntima.

Art. 69. É garantido aos adolescentes em cumprimento de me-
dida socioeducativa de internação o direito de receber visita dos 
filhos, independentemente da idade desses.

Art. 70. O regulamento interno estabelecerá as hipóteses de 
proibição da entrada de objetos na unidade de internação, vedando 
o acesso aos seus portadores.

CAPÍTULO VII
DOS REGIMES DISCIPLINARES

Art. 71. Todas as entidades de atendimento socioeducativo de-
verão, em seus respectivos regimentos, realizar a previsão de regi-
me disciplinar que obedeça aos seguintes princípios:

I - tipificação explícita das infrações como leves, médias e gra-
ves e determinação das correspondentes sanções;

II - exigência da instauração formal de processo disciplinar para 
a aplicação de qualquer sanção, garantidos a ampla defesa e o con-
traditório;

III - obrigatoriedade de audiência do socioeducando nos casos 
em que seja necessária a instauração de processo disciplinar;

IV - sanção de duração determinada;
V - enumeração das causas ou circunstâncias que eximam, ate-

nuem ou agravem a sanção a ser imposta ao socioeducando, bem 
como os requisitos para a extinção dessa;

VI - enumeração explícita das garantias de defesa;
VII - garantia de solicitação e rito de apreciação dos recursos 

cabíveis; e
VIII - apuração da falta disciplinar por comissão composta por, 

no mínimo, 3 (três) integrantes, sendo 1 (um), obrigatoriamente, 
oriundo da equipe técnica.

Art. 72. O regime disciplinar é independente da responsabilida-
de civil ou penal que advenha do ato cometido.

Art. 73. Nenhum socioeducando poderá desempenhar função 
ou tarefa de apuração disciplinar ou aplicação de sanção nas entida-
des de atendimento socioeducativo.

Art. 74. Não será aplicada sanção disciplinar sem expressa e 
anterior previsão legal ou regulamentar e o devido processo admi-
nistrativo.

Art. 75. Não será aplicada sanção disciplinar ao socioeducando 
que tenha praticado a falta:

I - por coação irresistível ou por motivo de força maior;
II - em legítima defesa, própria ou de outrem.

CAPÍTULO VIII
DA CAPACITAÇÃO PARA O TRABALHO

Art. 76. O art. 2º do Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 
1942, passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º , renumerando-se 
o atual parágrafo único para § 2º :

“Art. 2º .........................................................................
§ 1º As escolas do Senai poderão ofertar vagas aos usuários 

do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas 
condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação cele-
brados entre os operadores do Senai e os gestores dos Sistemas de 
Atendimento Socioeducativo locais.

§ 2º ...................................................................... ” (NR)
Art. 77. O art. 3º do Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 

1946, passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º , renumerando-se 
o atual parágrafo único para § 2º :

“Art. 3º .........................................................................
§ 1º As escolas do Senac poderão ofertar vagas aos usuários 

do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas 
condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação cele-
brados entre os operadores do Senac e os gestores dos Sistemas de 
Atendimento Socioeducativo locais.

§ 2º . ..................................................................... ” (NR)
Art. 78. O art. 1º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:
“Art. 1º .........................................................................
Parágrafo único. Os programas de formação profissional rural 

do Senar poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dis-
postas em instrumentos de cooperação celebrados entre os opera-
dores do Senar e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioe-
ducativo locais.” (NR)

Art. 79. O art. 3º da Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 3º .........................................................................
Parágrafo único. Os programas de formação profissional do 

Senat poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dis-
postas em instrumentos de cooperação celebrados entre os opera-
dores do Senat e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioe-
ducativo locais.” (NR)

Art. 80. O art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º :

“Art. 429. .....................................................................
.............................................................................................
§ 2º Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão va-

gas de aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dis-
postas em instrumentos de cooperação celebrados entre os esta-
belecimentos e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioe-
ducativo locais.” (NR)
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TÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 81. As entidades que mantenham programas de atendi-
mento têm o prazo de até 6 (seis) meses após a publicação desta 
Lei para encaminhar ao respectivo Conselho Estadual ou Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente proposta de adequação da 
sua inscrição, sob pena de interdição.

Art. 82. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
em todos os níveis federados, com os órgãos responsáveis pelo sis-
tema de educação pública e as entidades de atendimento, deverão, 
no prazo de 1 (um) ano a partir da publicação desta Lei, garantir 
a inserção de adolescentes em cumprimento de medida socioedu-
cativa na rede pública de educação, em qualquer fase do período 
letivo, contemplando as diversas faixas etárias e níveis de instrução.

Art. 83. Os programas de atendimento socioeducativo sob 
a responsabilidade do Poder Judiciário serão, obrigatoriamente, 
transferidos ao Poder Executivo no prazo máximo de 1 (um) ano a 
partir da publicação desta Lei e de acordo com a política de oferta 
dos programas aqui definidos.

Art. 84. Os programas de internação e semiliberdade sob a res-
ponsabilidade dos Municípios serão, obrigatoriamente, transferidos 
para o Poder Executivo do respectivo Estado no prazo máximo de 1 
(um) ano a partir da publicação desta Lei e de acordo com a política 
de oferta dos programas aqui definidos.

Art. 85. A não transferência de programas de atendimento para 
os devidos entes responsáveis, no prazo determinado nesta Lei, im-
portará na interdição do programa e caracterizará ato de improbi-
dade administrativa do agente responsável, vedada, ademais, ao 
Poder Judiciário e ao Poder Executivo municipal, ao final do referido 
prazo, a realização de despesas para a sua manutenção.

Art. 86. Os arts. 90, 97, 121, 122, 198 e 208 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 90. ......................................................................
.............................................................................................
V - prestação de serviços à comunidade;
VI - liberdade assistida;
VII - semiliberdade; e
VIII - internação.
. ...................................................................................” (NR)
“Art. 97. (VETADO)”
“Art. 121. ................................. ............
.............................................................................................
§ 7º A determinação judicial mencionada no § 1º poderá ser 

revista a qualquer tempo pela autoridade judiciária.” (NR)
“Art. 122. .....................................................................
.............................................................................................
§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo 

não poderá ser superior a 3 (três) meses, devendo ser decretada 
judicialmente após o devido processo legal.

...................................................................................” (NR)
“ Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da 

Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas socioe-
ducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), com as seguintes adap-
tações:

.............................................................................................

II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o 
prazo para o Ministério Público e para a defesa será sempre de 10 
(dez) dias;

...................................................................................” (NR)
“Art. 208. .....................................................................
.............................................................................................
X - de programas de atendimento para a execução das medidas 

socioeducativas e aplicação de medidas de proteção.
...................................................................................” (NR)
Art. 87. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:

“ Art. 260. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fun-
dos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, 
estaduais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas 
integralmente deduzidas do imposto de renda, obedecidos os se-
guintes limites:

I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado 
pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real; e

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas 
pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, observado o disposto 
no art. 22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

.............................................................................................
§ 5º Observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, 

de 26 de dezembro de 1995, a dedução de que trata o inciso I do 
caput :

I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite 
em conjunto com outras deduções do imposto; e

II - não poderá ser computada como despesa operacional na 
apuração do lucro real.” (NR)

“ Art. 260-A. A partir do exercício de 2010, ano-calendário de 
2009, a pessoa física poderá optar pela doação de que trata o inciso 
II do caput do art. 260 diretamente em sua Declaração de Ajuste 
Anual.

§ 1º A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os 
seguintes percentuais aplicados sobre o imposto apurado na decla-
ração:

I - (VETADO);
II - (VETADO);
III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012.
§ 2º A dedução de que trata o caput :
I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre 

a renda apurado na declaração de que trata o inciso II do caput do 
art. 260;

II - não se aplica à pessoa física que:
a) utilizar o desconto simplificado;
b) apresentar declaração em formulário; ou
c) entregar a declaração fora do prazo;
III - só se aplica às doações em espécie; e
IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vi-

gor.
§ 3º O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de 

vencimento da primeira quota ou quota única do imposto, observa-
das instruções específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 4º O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3º 
implica a glosa definitiva desta parcela de dedução, ficando a pes-
soa física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido 
apurado na Declaração de Ajuste Anual com os acréscimos legais 
previstos na legislação.


